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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE CANDELÁRIA – RS: 

Distribuição por dependência, vinculada aos autos do processo n.º 089/2.12.0000794-0
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu agente signatário, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, incisos XLV e XLVI, e art. 243, ambos da Constituição Federal; artigo 91, inciso II, alínea “b”, do Código Penal; artigos 125 a 129 do Código de Processo Penal e artigo 60 da Lei n.º 11.343/06, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para propor MEDIDA CAUTELAR DE SEQÜESTRO DE BENS  contra

OSNI VALDEMIR DE MELLO, alcunha “Véio Sapo” ou “Sapinho”, RG nº 8020750157, brasileiro, branco, viúvo, com 50 anos de idade na data do fato, natural de Santa Cruz do Sul, filho de Oli Figueiredo de Mello e Adélia Neuza de Mello, residente e domiciliado na Rua Papa Pio XXIII, n° 41, cidade de Santa Cruz do Sul, atualmente em local incerto e não sabido.

SELGES OTÉLIA JUNG, RG nº 6027769923, brasileira, branca, casada, com 54 anos de idade na data do fato, natural de Venâncio Aires, filha de Edy da Silva Santos e Célia Ruaro Santos, residente e domiciliada na Linha Curitiba, município de Candelária, atualmente recolhida ao Presídio Regional de Santa Cruz do Sul.

NILDO JUNG, RG nº 2014742171, brasileiro, branco, casado, com 52 anos de idade na data do fato, natural de Candelária, filho de Naldo Jung e Olga Jung, residente e domiciliado na Linha Curitiba, município de Candelária, atualmente recolhido ao Presídio Estadual de Candelária, pelos seguintes fatos e fundamentos.

I – RESENHA FÁTICA E PROLEGÔMENOS:
O Ministério Público ajuizou ação penal contra os réus como incursos nas sanções do art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/06, art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 10.826/03 e art. 180, caput, na forma do art. 29 e 69, caput, todos do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos delituosos:
“1º FATO:





No dia 06 de junho de 2012, por volta das 07h, na Linha Curitiba, interior do município de Candelária, os denunciados Selges Otélia Jung, Nildo Jung e Osni Valdemir de Mello, em comunhão de vontades e conjugação de esforços, adquiriram, transportaram, guardaram, tinham em depósito e ocultaram, para fins de mercancia, mais de meia tonelada de substâncias entorpecentes, mais precisamente cocaína, “crack”, “oxi” e “canabis sativa”, vulgarmente conhecida por maconha, regularmente apreendidas pela autoridade policial (fls. 12/14), causadoras de dependência física e psíquica, consoante laudos periciais do Instituto-Geral de Perícias (fls. 192/210), sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.





2º FATO:





Entre 01 de janeiro e 06 de junho de 2012, em dias e horários variados, na Linha Curitiba, município de Candelária, os denunciados Selges Otélia Jung, Nildo Jung e Osni Valdemir de Mello se associaram para o fim de praticar, reiteradamente ou não, o crime previsto no art. 33, caput, da Lei n 11.343/06.





4º FATO:





No dia 06 de junho de 2012, por volta das 07h, na Linha Curitiba, interior do município de Candelária, os denunciados Selges Otélia Jung, Nildo Jung e Osni Valdemir de Mello, em comunhão de vontades e conjugação de esforços, adquiriram e possuíam o revólver calibre 38, marca Rossi, forjado em aço inox, cano curto, com numeração de série suprimida, regularmente apreendido pela autoridade policial (fls. 12/13), em desacordo com determinação legal ou regulamentar.





3º FATO:





Entre 30 de maio e 06 de junho de 2012, em dia e horário indeterminados, na Linha Curitiba, interior do município de Candelária, os denunciados Selges Otélia Jung, Nildo Jung e Osni Valdemir de Mello, em comunhão de vontades e conjugação de esforços, adquiriram, receberam, transportaram e ocultaram, em proveito próprio ou alheio, um saco plástico contendo dezenas de pulseiras e correntes de ouro, pesando 538g, avaliadas em torno de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), de propriedade da Relojoaria Hora Certa, coisas que sabiam ser produto de roubo cometido na cidade de Venâncio Aires, conforme atesta o registro de ocorrência policial (fls. 140/141), porquanto repassadas por meliante desconhecido, por preço vil, contendo etiquetas do estabelecimento comercial lesado, sem qualquer exigência de fornecimento de recibo ou nota fiscal.





Por ocasião dos fatos, o casal Selges Otélia Jung e Nildo Jung se associou ao traficante Osni Valdemir de Mello, os quais instalaram uma base de operações/laboratório num sítio localizado na Linha Curitiba, interior deste município, provido com sistema de vigilância por câmeras, para armazenar e refinar substâncias entorpecentes, para fins de mercancia a toxicômanos da região dos Vales do Rio Pardo e Taquari.





Entrementes, em 04 de maio passado, por volta das 24h, o indivíduo Cleiton Alberto Jannke, egresso do sistema carcerário e parceiro do traficante Osni Valdemir de Mello, já condenado por similar delito na Comarca de Venâncio Aires (processo nº 077/2.07.0001204-1, fls. 145/159), colidiu com sua motocicleta contra um animal bovino na rodovia ERS 412, quando retornava do sítio, vindo a falecer em virtude da gravidade dos ferimentos. Em sua mochila, os policiais encontraram mais de dois quilos de “crack” e um quilo de cocaína pura, as quais seriam negociadas com adictos.





A par disso, os policiais da DEFREC de Santa Cruz do Sul passaram a monitorar a movimentação de pessoas no referido imóvel rural, sobrevindo pedido de mandado de busca e apreensão, o que restou deferido pela Justiça.





Assim, em 06 de junho do corrente, os policiais encontraram mais de trinta quilos de drogas no interior da moradia utilizada pelo casal de agricultores, além de outras quatro bandejas do tipo marmitex, com “crack” produzido algumas horas antes, em processo de secagem, no interior de uma estufa de fumo.





Posteriormente, o denunciado Nildo Jung revelou aos policiais civis que era homem de confiança de Osni Valdemir de Mello, sendo responsável pela arrecadação dos valores trazidos pelos comparsas do cunhado de sua esposa e pela ocultação das drogas no sítio, indicando o exato local onde as havia enterrado na lavoura.

Com efeito, munidos de uma retroescavadeira, os policiais escavaram buracos e encontraram mais de meia tonelada de drogas, constituindo a maior apreensão pela polícia gaúcha, conforme veiculado pela imprensa (fls. 130/137).

Gize-se, ainda, que na propriedade rural havia três balanças de precisão, rolos de fita adesiva, tesouras, dezenas de formas, baldes, fornos de micro-ondas, rolos de filme plástico e diversos balões grandes de borracha, equipamentos e artefatos usados para pesagem, separação e embalagem dos entorpecentes, conforme atestam as fotografias (fls. 162/185).  

Não bastasse isso, foram localizados um revólver calibre 38 com numeração de série raspada, um saco contendo dezenas de pulseiras e correntes de ouro, que eram produto de roubo praticado contra estabelecimento comercial na cidade de Venâncio Aires, avaliadas em torno de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), vários contratos de compra e venda de imóveis em nome do traficante Osni Valdemir de Mello (fls. 54/82), um condicionado de ar tipo Split, além da vultosa quantia de R$ 146.474,00 (cento e quarenta e seis mil reais e quatrocentos e setenta e quatro reais) em moeda corrente nacional, que restou depositada em conta judicial junto ao Banco Banrisul, consoante levantamento fotográfico (fls. 1896/189) e guia de depósito (fl. 126).  





A arma de fogo encontra-se em perfeito estado de conservação e funcionamento, servindo para desferir tiros, consoante auto de exame pericial (fl. 121).





As joias roubadas na cidade de Venâncio Aires, encontradas no sítio onde havia um arsenal de drogas, foram restituídas ao legítimo proprietário (fl. 143).” 

No caso em exame, além da expressiva quantidade de droga, dinheiro e dos petrechos, a autoridade policial logrou apreender uma série de contratos de compra e venda de imóveis em nome do acusado Osni Valdemir de Mello:

a)  Contrato particular de promessa de compra e venda de imóvel formalizado em papel timbrado da imobiliária METHA empreendimentos imobiliários, celebrado por Fábio Henn, promitente vendedor e Osni Valdemir de Mello, promitente comprador, com data de 24 de junho do ano de 2011, tendo como objeto uma casa de alvenaria situada na Travessa Candelária, n.º 557, em Santa Cruz do Sul, registrada no Registro de Imóveis de santa Cruz do Sul sob o n.º 8521, pelo valor de R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais)  [vide fls. 57/59 do proc. nº 089/2.12.0000794-0];

b) Contrato de compra e venda de terreno celebrado entre Simone da Silva Moraes, vendedora e Osni Valdemir de Mello, comprador, com data de 27 de abril do ano de 2011, tendo como objeto um terreno com 308m2, situada na Rua Cascata, n.º 70, Balneário Porto Ferreira, município de Rio Pardo, onde foi edificada uma casa de alvenaria com dois dormitórios, sala, cozinha e garagem, com aproximadamente 45m2 de área construída, terreno este localizado dentro de um todo maior, pertencente ao Sr. Nicolau Rogério dos Santos Silva, pelo valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) [vide fls. 60/61 do proc. nº 089/2.12.0000794-0] ;

c) Cessão de direitos contratuais outorgado por Julio César dos Santos em favor de Osni Valdemir de Mello, cessionário, com data de 31 de maio do ano 2011, tendo como objeto da cessão um terreno sem benfeitorias, lote 24 da quadra “E” do Loteamento Arroio Grande II, com 240m2 de área, imóvel matriculado no Registro de e Ofício de Imóveis de Santa Cruz do Sul, sob o n.º 73.850, e de propriedade da empresa QUALIS Empreendimentos Imobiliários Ltda., pelo valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) [vide fls. 73/74 do proc. nº 089/2.12.0000794-0];

d) Contrato particular de promessa de compra e venda de terreno loteado celebrado pela empresa Construtora Casa Nova Ltda., promitente vendedora e Osni Valdemir de Mello, promissário comprador, com data de 14 de junho do ano 2011, tendo como objeto dois terrenos sem benfeitorias, lotes 11 e 12 da quadra “A” do Loteamento TERRAVISTA, o primeiro com 700,67m2 de área e o segundo com 751,29m2 de área, pelo valor de R$ 174.855,74 (cento e setenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e setenta e quatro centavos) [vide fls. 77/81 do proc. nº 089/2.12.0000794-0].
 
Destarte, ante as provas produzidas durante a investigação policial, que resultou na apreensão de mais de meia tonelada de droga e da quantia em espécie de R$ 146.474,00 (cento e quarenta e seis mil reais e quatrocentos e setenta e quatro reais) no sítio do casal Nildo Jung e Selges Otélia Jung, bem como a ausência de informações acerca de atividades lícitas desenvolvidas pelo comparsa Osni Valdemir de Mello, condenado à pena de 09 anos de reclusão por crime de tráfico de drogas na Comarca de Venâncio Aires, atualmente em lugar incerto e não sabido, afigura-se evidente que o patrimônio amealhado pelo traficante adveio da lucratividade do comércio de entorpecentes.

II – DA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA:
 
É cediço que o juiz criminal poderá determinar o seqüestro, em qualquer fase do processo ou mesmo antes de recebida a denúncia, nos termos do comando do art. 127 do Código de Processo Penal.
Na verdade, “trata-se o seqüestro de verdadeira medida cautelar, sendo cabível quando demonstrado que os bens adquiridos são produtos do crime ou foram adquiridos com o proveito da prática delituosa (fumus boni iuris). Destarte, para sua caracterização não se indaga se a propriedade dos bens é controvertida, como no processo civil, pois, aqui, “o que dá especificidade a esses bens é terem sido adquiridos e pagos com haveres obtidos por meios criminosos”.

Produto do crime, segundo Sérgio Pitombo, é “o resultado útil imediato da operação delinqüencial: bens, ou bem, produzidos pela indústria do infrator. Aqueles que, por causa do delito, foram ter às mãos do delinquente, como o veículo furtado e o dinheiro roubado”.
 Já o provento ou proveito do crime é o que indiretamente passa para o patrimônio do criminoso em vista da prática da infração penal. Ou seja, a forma imediata de aquisição é lícita, pois é a causa mediata ou remota que é espúria, como, vg., o imóvel adquirido com dinheiro da venda do produto do crime.
Ainda, segundo Sérgio Pitombo:

Há de se separar, pois, os bens (arts. 125 e 132, do Cod. de Proc. Penal), que constituem produto direto, dos que surgem como produto indireto da infração penal (...) Ao produto indireto, provento da infração ou proveito do crime corresponde o resultado útil mediado da operação delinqüencial: o ganho, o lucro, o benefício que ao delinquente adveio da utilização econômica do produto direto do crime (...) Seqüestráveis, com efeito, são todos os bens adquiridos pelo indiciado com o produto indireto do delito, ainda que já tenham sido transferidos a terceiro, estranho ao crime (arts. 125 e 132, do Cód. De Proc. Penal).

 Segundo Rogério Laura Tucci, com apoio na doutrina, especialmente na já citada obra de Sérgio Pitombo, 

...o examinado artigo 125 não fez abranger, explicitamente, os bens imóveis que constituem produto direto da infração penal, os quais, como é óbvio, são inconfundíveis com os representativos do produto indireto da atividade criminosa (...) não obstante isso, segundo opinião generalizada na doutrina, inclusive alienígena, trazida à colação por Pitombo (...) tanto um como outro constituem objeto do referenciado ato de constrição judicial, no processo penal (...) resta induvidoso que o analisado art. 125 prevê medida cautelar, corretamente denominada seqüestro, e mediante a qual se dá a constrição de bem imóvel, ou bens imóveis, constitutivos de produto direto ou indireto da infração penal, com a finalidade precípua de propiciar ao ofendido a reparação do dano causado pelo crime, bem como de garantir o pagamento das despesas processuais e da pena pecuniária fixada na sentença.

 Como bem argumenta Sérgio Pitombo:

... em ambos os casos, vale o seqüestro. No primeiro, porque, impossível a apreensão, No segundo, porquanto cabente o seqüestro de bens adquiridos com os proventos da infração, seria absurdo deixá-los inconstritos (...) outra solução, nos dois casos referidos, figura-se inviável até porque a lei processual penal, expressamente admite interpretação extensiva e aplicação analógica (art. 3º do CPP).

(...)
Tendo-se em vista o interesse público, o seqüestro pode resultar do próprio interesse estatal, dispondo a lei que o seqüestro pode, inclusive, ser decretado de ofício pelo juiz. Neste ponto, entretanto, queremos crer que, mormente em se tratando de investigação criminal, o dispositivo seria de duvidosa constitucionalidade, não podendo, a nosso ver, o juiz abandonar sua imparcialidade para, violando o princípio ne procedat ex officio, substituir a pena...”

A propósito, a jurisprudência já firmou o seguinte entendimento:

PENAL - INQUÉRITO POLICIAL - CRIMES DE LAVAGEM E TRÁFICO DE ENTORPECENTES - PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE SEQUESTRO - PLEITOS DE EXCLUSÃO DE LEILÃO E DE DEPÓSITO FIEL DE UM DOS VEÍCULOS PREJUDICADOS - CERCEAMENTO DE DEFESA QUE SE AFASTA - MEDIDA ASSECURATÓRIA PRECÁRIA - MEDIDA DECRETADA ANTERIORMENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA - POSSIBILIDADE - CRIME ANTECEDENTE E DE LAVAGEM - AUTONOMIA - PROVA DA LICITUDE DOS BENS - NECESSIDADE PARA O LEVANTAMENTO DO SEQUESTRO - IMPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Recurso de apelação interposto em face de decisão do MM. Juízo da 3ª Vara Federal de Campo Grande/MS que julgou antecipadamente embargos de terceiro opostos pela apelante, mantendo o sequestro dos bens determinado no inquérito policial instaurado com vistas ao esclarecimento de suposto crime de lavagem de dinheiro e ocultação de bens originários de crime de tráfico de entorpecentes por parte do indiciado esposo da embargante. 2. O pedido de exclusão dos bens (veículos) do leilão resta prejudicado em razão de decisão deste Tribunal Regional Federal em Mandado de Segurança julgado em 03 de setembro de 2009 pela colenda 1ª Seção e publicado no Diário Eletrônico nº 179/2009, que, por maioria, concedeu a segurança para excluir os bens do leilão. Embora pendente a decisão de agravo denegatório de Recurso Especial interposto pela União Federal e Ministério Público Federal, é a decisão que ainda prevalece em favor da embargante, restando prejudicado o pedido. 3. Prejudicado o pleito de nomeação da embargante como depositária do veículo Parati GZS, uma vez que a embargante está de posse do automóvel como fiel depositária, conforme ela mesma afirmou naqueles autos, nos quais consta o Auto de depósito reproduzido nos autos. 4. Cerceamento de defesa não ocorrente. Para se decretar sequestro ou apreensão de bens, não exige a lei a prévia oitiva do investigado ou do terceiro que tenha a posse ou o domínio da coisa. Depois, nos autos do sequestro, cita-se a parte interessada e esta apresenta sua defesa através de embargos. Foi o que aconteceu no caso dos autos. 5. Consigne-se que o sequestro é medida cautelar de danos que podem advir à Fazenda Pública ou outras vítimas dos crimes e é valioso instrumento de eficácia da persecução penal e dos efeitos de futura sentença penal condenatória, constituindo ferramenta hábil à recomposição do patrimônio público e salvaguarda da coisa pública. É, portanto, a ele inerente o caráter precário, provisório, bastando para a sua decretação a presença dos requisitos essenciais de periculum in mora e fumus boni iuris reconhecidos pelo julgador. 6. In casu, a hipótese foi vislumbrada pelo julgador, em face do que dispõe o art. 4º, caput", da Lei nº 9.613/98, com vistas ao acautelamento que deve cercar os bens instrumentos e frutos de condutas criminosas com a prática de tráfico ilícito de entorpecentes ou drogas afins e demais condutas na norma elencadas. 7. Sobre a alegada ofensa ao direito de propriedade, aplica-se o disposto no art. 5º, LIV, da Constituição Federal que permite o sequestro observando-se o devido processo legal, o que foi exercitado nos embargos. 8. Sobre o julgamento antecipado, antes de passar em julgado sentença condenatória, no sequestro não se julga o mérito da ação penal, mas os requisitos da manutenção da constrição judicial, ficando os bens reservados e que serão devolvidos em hipótese de absolvição ou de comprovação de tratar-se de terceiro de boa-fé. 9. A própria Lei de Lavagem autoriza a medida antes do trânsito em julgado de decisão condenatória que dispõe em seu artigo 2º. 10. Não é necessário que os autores da lavagem tenham praticado o crime antecedente, sendo delitos autônomos, bastando que o agente tenha conhecimento do objeto da lavagem resultante de ato criminoso e haja indícios suficientes da existência do crime antecedente. 11. Sobre a prova da licitude dos bens, no delito de lavagem, a mera prova da propriedade não resolve a questão do sequestro, sendo necessário o atendimento de outros requisitos como posse legítima ou boa-fé, ônus probante da parte de quem teve os bens sequestrados. No caso dos autos, verificou-se que a embargante não tinha recursos para a aquisição dos veículos e se o veículo reivindicado nesses embargos tinha relação com os fatos objeto de apuração do tráfico de drogas, obviamente não podiam ser restituídos. 12. Os autos de sequestro enumeram grande quantidade de bens que o indiciado teria adquirido em nome de várias pessoas, inclusive a sua esposa, ora embargante-apelante. Também há a relação dos bens objeto de alienação judicial, cuja propriedade. é. atribuída ao indiciado sobre quem pairam fortes indícios de pertencer a uma organização criminosa. 13. Improvimento do recurso. (Apelação Criminal nº 0011015-08.2008.4.03.6000/MS, 5ª Turma do TRF da 3ª Região, Rel. Luiz Stefanini. j. 13.02.2012, unânime, DE 29.02.2012).

PENAL - SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES E LAVAGEM DE BENS E VALORES - SEQUESTRO - PRAZO - TÉRMINO DAS DILIGÊNCIAS - RAZOABILIDADE - IMPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Recurso de apelação interposto em face de decisão do MM. Juízo da 3ª Vara Federal de Campo Grande/MS indeferiu pedido inicial, mantendo o sequestro dos bens determinado no inquérito policial instaurado com vistas ao esclarecimento de suposto crime de lavagem de dinheiro e ocultação de bens originários de crime de tráfico de entorpecentes por parte do indiciado. 2. Os bens indicados no mandado de sequestro estão em nome de parentes e pessoas ligadas ao indiciado, havendo indícios de que os bens relacionados teriam sido adquiridos com recursos de origem ilícita, a fundamentar o mandado de sequestro com fulcro no art. 4º da Lei nº 9.613/98, art. 91, II, "b", do Código Penal e art. 125 e segs do Código de Processo Penal. 3. No presente caso, por se tratar de crime complexo, a elucidação dos fatos depende de inúmeras diligências, conforme se depreende das decisões que ordenaram o sequestro, bem como do ofício em que a autoridade policial esclarece as diligências concluídas e as pendentes de cumprimento. 4. O princípio da razoabilidade é inato ao devido processo legal e fator essencial na análise do excesso de prazo na instrução processual. O prazo pode ser extrapolado nos casos de investigações complexas. Essa complexidade sempre se verifica em processos de lavagem ou ocultação de bens, principalmente quando os delitos anteriores são tráfico de drogas. 5. Na presente hipótese, os delitos investigados se afiguram extremamente complexos, quer por sua natureza, quer pelo grande volume de documentos oriundos da quebra de sigilo bancário e fiscal, demandando considerável tempo para sua completa avaliação. 6. Existe razoabilidade no excesso de prazo até então observado, contados da efetivação da medida assecuratória. 7. O sequestro é medida cautelar de danos que podem advir à Fazenda Pública ou outras vítimas dos crimes e é valioso instrumento de eficácia da persecução penal e dos efeitos de futura sentença penal condenatória, constituindo ferramenta hábil à salvaguarda da coisa pública. É, portanto, a ele inerente o caráter precário, provisório, bastando para a sua decretação a presença dos requisitos essenciais de periculum in mora e fumus boni iuris reconhecidos pelo julgador. 8. A hipótese foi pelo MM. Juiz vislumbrada, em face do que dispõe o art. 4º, caput", da Lei nº 9.613/98, com vistas ao acautelamento que deve cercar os bens instrumentos e frutos de condutas criminosas com a prática de tráfico ilícito de entorpecentes ou drogas afins e demais condutas na norma elencadas. 9. Por ser medida cautelar, aguarda o desfecho de uma investigação e ação penal, diante do juízo de probabilidade do crime só aferível no processo principal, a fim de assegurar eventual recuperação civil e a prevenção e coerção da infração. 10. De mister a adoção da medida, também para evitar dissipação ou ocultação dos bens por parte das pessoas envolvidas, não olvidando o fato de que as atividades ilícitas podem abranger ramificações que facilitam a dissipação antecipada dos bens em prejuízo da vítima, considerando a probabilidade de evasão de divisas, de sonegação, transmissão dolosa de bens, doações fraudulentas e outros, para acobertar o "dinheiro sujo". 11. Sobre o prazo legal objeto do recurso, acompanhando entendimentos dos tribunais superiores considera-se que se iniciam quando encerradas as diligências a respeito dos proprietários dos bens constritos e pode ser dilatado em face da complexidade do caso. Precedentes. 12. Improvimento do recurso. (Apelação Criminal nº 0006948-29.2010.4.03.6000/MS, 5ª Turma do TRF da 3ª Região, Rel. Luiz Stefanini. j. 27.02.2012, unânime, DE 08.03.2012).

Com efeito, presentes indícios veementes de proveniência ilícita de bens, o corolário lógico é o deferimento do pedido de seqüestro dos bens imóveis e móveis, nos termos do artigo 126 do Código de Processo Penal e art. 60 da Lei nº 11.343/06.

III – DOS PEDIDOS:
 
ANTE O EXPOSTO, o Ministério Público requer:
a)  a autuação em apartado do presente  petitório, nos termos do artigo 129 do Código de Processo Penal; 
b)  a decretação do pedido de seqüestro relativo aos bens imóveis acima listados ou de respectivos direitos e valores;
c) a notificação dos acusados para, querendo, apresentarem defesa no prazo de 05 dias, consoante preconiza o artigo 60, §1º, da Lei n.º 11.343/06;
d)  protesta-se pela produção de todos os meios de prova em Direito admitidos;
 
e) a procedência total da ação, decretando-se o seqüestro pleiteado, expedindo-se mandado para sua inscrição junto aos respectivos Registros de Imóveis, conforme art. 128 do Código de Processo Penal.
 
Candelária, 17 de julho de 2012.

MARTIN ALBINO JORA,


PROMOTOR DE JUSTIÇA.
� Marcellus Polastri  Lima, Curso de Processo Penal, vol. II, Ed. Lumen Juris Editora,  p. 299-300.
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